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APRESENTAÇÃO 

Esta obra é cada vez mais necessária ao futuro da equidade intergeracio
nal e deve ser examinada tanto pela senciência do animal quanto pela necessi
dade de respeito ao artigo 225 da Constituição Federal. 

O papel foi muito bem exercido pela autora, Lúcia Frota Pestana de Aguiar, 
que demonstrou o paradoxo da natureza jurídica do animal na lei brasileira. O 
reconhecimento do exercício constante do especismo obrigará o leitor a sair 
de sua zona de conforto e a se reposicionar diante de sua própria e inexorável 
animalidade. 

Em cada capítulo é ofertada uma escolha ao leitor. A autora fez um recorte 
técnico intrigante com lente religiosa; entre a liberdade e o equívoco; com lupa 
científica; examinando a cura e a fraude; com ousado paladar: a tradição e o 
vegetarianismo. E, juridicamente de modo crucial anuncia o risco entre o pre
núncio e a existência de um futuro para a humanidade. Tudo é muito relevante 
para se chegar à lei e o perigo entre a ordem e o caos. 

Como magistrado da Corte Especial eu identifico aqui um convite irrecu
sável à nova moral inclusiva pós-humanista, que abrange os animais não-huma
nos no ordenamento jurídico pátrio, na consciência de quem lê e no rico planeta 
em que vivemos. 

O trabalho sobre a complexidade do que a autora define como "A QUESTÃO 
ANIMAL E SEU ACESSO À JUSTIÇA: UM PARADOXO NO DIREITO - Visão Pós
Humana entre o Sagrado e o Justo" se apresenta como referência completa e pio
neira a um Novo Direito que merece ser examinado nos tribunais do nosso país. 

Boa leitura a todos! 

Luís Felipe Salomão 

Ministro do Superior Tribunal da justiça 


